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VIII – o aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objeti-

vando sua maior justeza, modernização e eficiência e, em especial, o combate à sonegação fiscal;
IX – o aperfeiçoamento dos processos administrativo-tributários da SEF, por meio da completa 

revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a 
melhoria dos controles internos e a eficácia na prestação de serviços.

 CAPÍTULO V
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DA AGÊNCIA FINANCEIRA OFICIAL

Art. 51. O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG – é uma instituição finan-
ceira oficial cuja missão é promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável e competitivo de Minas 
Gerais, com geração de mais empregos e redução das desigualdades.

§ 1º O BDMG fomentará projetos e programas de desenvolvimento social e regional e de amplia-
ção da competitividade dos agentes econômicos do Estado, de acordo com as definições estratégicas e em sinto-
nia com as diretrizes e políticas definidas pelo governo estadual, incluindo o PPAG 2016-2019.

§ 2º O BDMG observará em suas ações as determinações legais e normativas referentes aos fun-
dos estaduais dos quais é gestor ou agente financeiro e as dos demais fornecedores de recursos, bem como as 
instruções do sistema financeiro nacional aplicáveis e as práticas bancárias cabíveis.

§ 3º Na implementação de programas de fomento, o BDMG conferirá prioridade aos médios, 
pequenos e microempreendimentos, em especial aos pequenos produtores rurais, aos agricultores familiares, às 
cooperativas e às associações de produção ou comercialização, bem como ao desenvolvimento institucional e à 
melhoria da infraestrutura dos municípios.

§ 4º O BDMG observará, nos financiamentos concedidos com recursos próprios ou por ele admi-
nistrados, as políticas de inclusão social e de melhoria na qualidade de vida da população, de redução das desi-
gualdades regionais, de geração de emprego e renda, de sustentabilidade econômica, social, ambiental e regio-
nal, de ampliação e melhoria da infraestrutura urbana e rural e de crescimento, modernização e ampliação da 
competitividade do parque produtivo mineiro, das atividades comerciais e de serviços, da cultura, do turismo 
e do agronegócio, com atenção às iniciativas de pesquisa, capacitação, inovação e desenvolvimento científico 
e tecnológico, aos programas de irrigação, às atividades de silvicultura, à agricultura familiar, à agricultura 
urbana, à aquicultura e à pesca.

§ 5º O BDMG observará, nos financiamentos concedidos, a preservação do valor financiado, bem 
como a justa remuneração pelos custos decorrentes do processo de análise e concessão do crédito.

§ 6º O BDMG observará, em suas ações:
I – a sustentabilidade do Fundo de Apoio Habitacional aos Militares do Estado de Minas Gerais;
II – o disposto no art. 4º-B daLei nº 14.128, de 19 de dezembro de 2001.
§ 7º O BDMG fomentará o desenvolvimento da fruticultura, da olericultura, da silvicultura e da 

piscicultura de espécies nativas, nas linhas de pesquisa, desenvolvimento e produção.
§ 8º O BDMG observará, em sua linha de crédito, taxa de juros diferenciada para as indústrias 

envolvidas no processo de liberação de licenciamento ambiental.
Art. 52. Para fins do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 15 da Lei Complementar nº 91, de 2006, 

fica autorizada a transferência de recursos diretamente arrecadados entre fundos que exerçam a função de 
financiamento.

Parágrafo único. As transferências a que se refere o caput serão consignadas na Lei Orçamentária 
Anual, podendo ser nela incluídas por meio de abertura de créditos adicionais.

Art. 53. Acompanhará a proposta de Lei Orçamentária Anual o plano de metas de aplicação de 
recursos em financiamentos do BDMG relativo a 2017, assim como a demonstração dos valores executados nos 
dois últimos exercícios, incluindo os fundos estaduais dos quais esse banco é o agente financeiro e mandatário 
do Estado.

§ 1º O plano de metas, assim como os demonstrativos de execução a que se refere o caput, 
discriminarão:

I – as fontes dos recursos;
II – os recursos efetivamente concedidos ou previstos para serem concedidos a título de financia-

mento no exercício de 2016;
III – o porte dos tomadores de financiamento;
IV – a distribuição regional e setorial das aplicações.
§ 2º O BDMG elaborará e manterá atualizados em sua página na internet demonstrativos anuais da 

execução do plano de metas de aplicação de recursos, nos termos do § 1º.

 CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 54. A administração da dívida pública estadual interna ou externa tem por objetivo principal 
minimizar custos e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Estadual.

Art. 55. Na lei orçamentária para o exercício de 2017, as despesas com amortização, juros e demais 
encargos da dívida serão fixadas com base nas operações contratadas e nas autorizações concedidas até a data 
do encaminhamento do respectivo projeto de lei à ALMG.

 CAPÍTULO VII
 DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56. Caso o projeto de Lei Orçamentária Anual não seja sancionado até 31 de dezembro de 
2016, a programação nele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas:

I – com pessoal e encargos sociais;
II – benefícios previdenciários;
III – transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios;
IV – serviço da dívida;
V – sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas de pequeno valor;
VI – outras despesas correntes, à razão de 80% (oitenta por cento) de 1/12 (um doze avos).
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária de 2017 a utilização dos 

recursos autorizada neste artigo.
§ 2º Os saldos negativos eventualmente apurados entre o projeto de lei orçamentária de 2017 

enviado à ALMG e a respectiva lei serão ajustados, considerando-se a execução prevista neste artigo, por 
decreto do Poder Executivo, após a sanção da lei orçamentária de 2017, por intermédio da abertura de créditos 
suplementares ou especiais, mediante remanejamento de dotações, até o limite de 20% (vinte por cento) da pro-
gramação objeto de cancelamento, desde que não seja possível a reapropriação das despesas executadas.

Art. 57. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dispositivo que autorize operações de crédito 
para refinanciamento da dívida.

Art. 58. A execução orçamentária dos investimentos do Orçamento Fiscal ocorrerá de forma 
regionalizada.

Parágrafo único. O disposto no caput será observado pelos Poderes do Estado, pelo Ministério 
Público, pela Defensoria Pública e pelo TCEMG, bem como por seus fundos, órgãos, autarquias, fundações e 
empresas estatais dependentes.

Art. 59. O recurso não vinculado por lei específica, convênio ou ajuste que se constituir em supe-
rávit financeiro de 2017 poderá ser convertido pelo Poder Executivo em recurso ordinário do Tesouro Estadual 
para o exercício de 2018, por meio de resolução conjunta da Seplag e da SEF.

Art. 60. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, são 
consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do 
art. 24 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de enge-
nharia e de outros serviços e compras.

Art. 61. Dos recursos destinados à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais – 
Fapemig –, correspondentes a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente ordinária do Estado e por ela 
privativamente administrados, nos termos do art. 212 da Constituição do Estado, serão destinados, no mínimo, 
40% (quarenta por cento) ao financiamento de projetos desenvolvidos por instituições estaduais.

Art. 62. Para efeito de cálculo dos recursos mínimos a serem aplicados na manutenção e no desen-
volvimento do ensino, não serão consideradas as despesas com inativos e pensionistas da área de educação.

Art. 63. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, 
total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2017 e em créditos adicio-
nais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos 
e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, 
conforme definida no art. 15, assim como as diretrizes, os objetivos e as metas estabelecidos no PPAG 2016-
2019 e nesta Lei.

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento e a transferência a que se refere o caput não 
poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária de 2017 ou em cré-
ditos adicionais, podendo haver adequação da classificação institucional e funcional ao novo órgão.

Art. 64. Fica acrescentado à Lei nº 21.736, de 4 de agosto de 2015, o seguinte art. 63-A:
“Art. 63-A. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utili-

zar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2016 e em créditos adi-
cionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos 
e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, 
conforme definida no art. 15, assim como as diretrizes, os objetivos e as metas estabelecidos no PPAG 2016-
2019 e nesta Lei.

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento e a transferência a que se refere o caput não 
poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária de 2016 ou em cré-
ditos adicionais, podendo haver adequação da classificação institucional e funcional ao novo órgão.”.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de julho de 2016; 228º da Inconfidência Mineira e 

195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXOS I E II

Os Anexos I e II desta Lei estão disponíveis no site da Assembleia Legislativa, em http://
mediaserver.almg.gov.br/acervo/45/587/1045587.pdf, para Anexo I, e em http://mediaserver.almg.gov.br/
acervo/45/588/1045588.pdf, para o Anexo II.

DECRETO Nº 47.023, DE 25 DE JULHO DE 2016.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O Governador do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e no 
Convênio ICMS 17, de 5 de abril de 2013,

DECRETA:

Art. 1º O caput do art. 36 da Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36. As empresas prestadoras de serviços de comunicação relacionadas no Ato COTEPE/
ICMS 13, de 13 de março de 2013, para cumprimento de suas obrigações tributárias, observarão o disposto 
nesta Seção.” (nr)

Art. 2º O caput do art. 38 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 38. Na prestação de serviços de comunicação entre empresas de telecomunicação relaciona-
das no Ato COTEPE/ICMS 13, de 2013, fica atribuída a responsabilidade pelo recolhimento do imposto inci-
dente sobre a cessão dos meios de rede ao prestador do serviço ao usuário final.” (nr)

Art. 3º Os §§ 3º e 4º do art. 38 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 38. .............................................................................................................................
 § 3º A empresa tomadora dos serviços deverá recolher o imposto incidente sobre a aquisição dos 

meios de rede, sem direito a crédito, na hipótese de:
 .............................................................................................................................................
§ 4° Para efeito de recolhimento do imposto a que se referem os incisos I e II do § 3°, o montante a 

ser tributado será obtido pela multiplicação do valor total da cessão dos meios de rede pelo fator obtido da razão 
entre o valor das referidas prestações e o total das prestações do período.” (nr)

Art. 4º O § 3º do art. 38 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar acrescido do inciso III, 
com a seguinte redação:

“Art. 38. .............................................................................................................................
§ 3º .....................................................................................................................................
III – qualquer saída ou evento que impossibilite o lançamento integral do imposto incidente sobre 

a aquisição dos meios de rede, na forma prevista no caput.” (nr)
Art. 5º O art. 38 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar acrescido do § 6º, com a 

seguinte redação:
“Art. 38. .............................................................................................................................
§ 6º Caso o somatório do valor do imposto calculado nos termos do § 4º com o imposto desta-

cado nas prestações tributadas próprias seja inferior ao imposto incidente sobre a aquisição dos meios de rede, 
a empresa tomadora dos serviços efetuará, na qualidade de responsável, o pagamento da diferença do imposto 
correspondente às prestações anteriores.” (nr)

Art. 6º Ficam revogados os incisos I a LIV do caput do art. 36 da Parte 1 do Anexo IX do Regula-
mento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 12 de 
abril de 2013.
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DECRETO NE Nº 388, DE 25 DE JULHO DE 2016.

Homologa o Decreto Municipal nº 42, de 4 de julho 
de 2016, do Prefeito Municipal de Itinga, que declarou 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do Município 
afetadas por Seca – 1.4.1.2.0.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, e considerando:

que a queda dos índices pluviométricos acima da média histórica provocou a redução das reservas 
hídricas abastecedoras do Município, concorrendo para a falta de água de boa qualidade para atendimento à 
população, principalmente a residente na zona rural, e causando prejuízos à agricultura e à pecuária;

que, como consequência desse desastre, resultaram os danos e os prejuízos constantes no Formu-
lário de Informação do Desastre;

os demais fundamentos constantes no Decreto Municipal de Declaração de Situação de 
Emergência,

DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o Decreto Municipal nº 42, de 4 de julho de 2016, do Prefeito Municipal de 
Itinga, que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do Município afetadas por Seca – 1.4.1.2.0.

Art. 2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos oficiais de decla-
ração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa nº 1, de 24 
de agosto de 2012, do Ministério da Integração Nacional e, em consequência desta aprovação, passam a produ-
zir os efeitos jurídicos no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º Os órgãos do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC – sediados no ter-
ritório ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao Município mediante prévia articulação com o órgão de 
coordenação do Sistema, em nível estadual, e de acordo com o planejado.

Art. 4º Este Decreto de Homologação entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 4 de julho de 2016.
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